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Desabamentos como os observados no início 
do ano nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro 
comprovam necessidade do trabalho do profi ssional 
habilitado em reformas e adequações. Capital 
paulista debate legislação sobre laudos periódicos. 

Páginas 4 e 5

Queda parcial de prédio em São Bernardo do Campo, em 6 de fevereiro.
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Editorial

Eng. Murilo Celso
de Campos Pinheiro
Presidente

O declínio da indústria coloca o País 

numa situação perigosa e vulnerável, 

com dificuldade de gerar empregos 

de qualidade e salários decentes para 

as presentes gerações e para as vin-

douras. Não se pode ignorar o impac-

to futuro que a redução da atividade 

da indústria brasileira, e da capacida-

de de consumo dos trabalhadores 

afetados, poderá ter sobre a expansão 

sustentável do emprego no comércio 

e serviços”, pontua o documento.

Entre os fatores responsáveis pelo 

quadro preocupante estão juros altos, 

câmbio valorizado e guerra fiscal favo-

recendo as importações. De acordo 

com o manifesto, sem medidas efica-

zes, o Brasil, que, em 1980, tinha par-

que industrial equivalente à soma dos 

então existentes na Tailândia, Malásia, 

Coréia do Sul e China, estará condena-

do a ser uma economia produtora e 

exportadora de commodities, enquanto 

consome cada dia mais produtos indus-

trializados importados desses lugares. 

Basta lembrar que o déf icit nessa 

área em 2011 foi de US$ 93 bilhões.

Além das medidas macroeconômicas 

básicas – redução da taxa selic, dos 

spreads bancários e controle da valori-

zação cambial –, o alerta elenca mais 

19 medidas emergenciais para que a in-

dústria tenha novo fôlego. Essas se divi-

dem em estímulo ao investimento produ-

tivo, defesa comercial contra as importa-

ções e fim dos incentivos fiscais à prática, 

além de contrapartidas que assegurem o 

crescimento do emprego no segmento.

Sem desprezar a importância do setor 

agrícola à economia nacional, claro 

está que o Brasil precisa de uma indús-

tria forte para assegurar seu pleno de-

senvolvimento e condições de vida 

adequadas à sua população. É necessá-

rio ainda forte investimento em ciência, 

tecnologia e inovação. Isso porque 

também não basta que haja um grande 

setor produtivo montador. É essencial 

que se faça pesquisa e desenvolvimento 

internamente para que o avanço seja 

pleno. Portanto, o grito de alerta lança-

do nesse pacto entre trabalhadores e 

empresários precisa ecoar na sociedade 

e junto ao governo.

Um grito de alerta que precisa ecoar
Dando sequência à mobilização contra o processo de desindustrialização nacional, re-
presentantes do setor patronal e do movimento sindical lançaram em 27 de fevereiro último o ma-
nifesto “Grito de alerta em defesa da produção e do emprego brasileiros”. O documento, assinado 
por diversas centrais sindicais e inúmeras organizações empresariais, chama a atenção para a es-
tagnação do setor industrial no ano passado e propõe medidas que revertam a situação. “Em 1985, 
a indústria de transformação representou 27% do PIB (Produto Interno Bruto), em 2011 deve ter 
chegado a menos de 16% e mantida a atual situação, chegaremos ao fim de 2012 com menos de 15%. 

Manifesto assinado por 
diversas centrais sindicais 
e inúmeras organizações 
empresariais chama 
atenção para a estagnação 
do setor industrial no ano 
passado e propõe medidas 
que revertam a situação.
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Opinião

A lógica das concessões aeroportuárias
A “privatização” dos aero-

portos brasileiros tem despertado 

debate público farto em compa-

rações históricas, muitas dessas 

com acusações de repetição de 

erros incorridos no período polí-

tico anterior (1992-2002). No 

entanto, o papel desempenhado 

pelas privatizações na era da “glo-

balização”, experimentado no 

Brasil entre 1992 e 2002, é intei-

ramente distinto do papel ocupa-

do no ciclo atual (2003-2014).

Não custa lembrar que os anos 80 e 90 
foram marcados pela ocupação, pelas elites 
financeiras internacionais, do núcleo de 
poder nos principais estados centrais (pio-
neiramente nos EUA e na Inglaterra, se-
guidos por Japão, Alemanha e demais 
países sob a área de influência dólar-euro-
-iene). À época, homens de negócio e 
analistas concordavam que havia capaci-
dade instalada industrial em excesso no 
mundo, tornando-se necessária consolida-
ção na forma de fusões e aquisições. 

A privatização de ativos públicos foi per-
cebida à época como a ponta do iceberg que 
criou, durante quase 20 anos, valor bursátil 
em detrimento de crescimento econômico e 
emprego. Os mercados de capitais foram 
elevados à condição, ao mesmo tempo, de 
oráculo e de instância de promoção da igual-
dade, liberdade e fraternidade.

Ao final dos anos 80, o Brasil foi read
mitido nos mercados internacionais para 
dívida pública, fechados desde a mora-
tória decretada em 1986. A então cele-
brada renegociação da dívida externa 
apresentou duas características princi-
pais: (i) alongamento dos créditos, redu-
zindo-se impacto relativo sobre balanços 
de pagamentos; e (ii) transformação de 
créditos podres bancários por títulos 
emitidos em mercados de capitais. A 

partir daí, qualquer ação de Estado que 
contrariasse “consensos de mercados” 
resultava invariavelmente em dificulda-
des para rolagem das dívidas públicas.

Ou seja, uma armadilha financeira tecida 
durante os anos 90 como contrapartida à 
entrada de volumosos recursos para bolsas 
de valores, animada pelas incertezas dos 
leilões de privatização. Foi nesse contexto 
que se realizaram as principais reformas 
de Estado à época: Lei de Responsabilida-
de Fiscal, regime de metas para superávit 
fiscal, bandas inflacionárias etc.

Em síntese, a privatização nos anos 80 e 
90 se inseriu como parte de contexto mais 
geral em que poucos se beneficiaram em 
detrimento de muitos. Em tal contexto, as 
elites anglo-saxônicas elegeram a agenda 
de privatizações como parte de estratégia 
mais ampla de desmontagem dos estados 
de bem-estar social ou desenvolvimentistas 
em todo o mundo. Estados, que, na tese 
neoliberal, são compulsivamente gastado-
res e inevitavelmente corruptos. Portanto, 
a privatização no Brasil, durante o período 
entre 1992 e 2002, correspondeu a se fazer 
o “dever de casa” de implantação de agen-
da de acumulação em linha com os inte-
resses financeiros internacionais.

A superação dessa armadilha financei-
ra resultou no que conhecemos como 
período de transição (2003-2010). Nesse, 
tornou-se possível, pela via das exporta-

ções e em decorrência do crescimento 
asiático, superar a dependência do inves-
timento direto estrangeiro de curto prazo. 
Contribuiu para isso novo momentum, 
com aumentos crescentes da liquidez em 
dólares e consequente motivação para 
expansão do crédito pelos bancos.

Foi ainda possível retomar-se investi-
mento industrial no Brasil em decorrên-
cia de estratégia de recomposição de 
renda (salário mínimo) e emprego (cons-
trução civil), bem como de mecanismos 
de transferência para a base da sociedade 
(bolsa-família). O resultado dessas polí-
ticas foi percebido em 2008, quando o 
Brasil obteve desempenho extraordinário 
frente aos primeiros eventos adversos da 
crise financeira internacional.

A nova estratégia
A privatização dos aeroportos brasilei-

ros, realizada em fevereiro último, parece 
saída encontrada frente à urgência para 
realização dos grandes eventos esportivos 
no País. Como tal, não parece elemento 
essencial da estratégia brasileira na atua-
lidade. Com isso, lança-se mão dos lucros 
e riscos privados como motor para com-
partilhamento da gestão de obras com 
interesse público. Por outro lado, a am-
pliação da infraestrutura aeroportuária 
brasileira obedece à lógica de integração 
de porções do território que historicamen-
te permaneceram relativamente isoladas, 
principalmente médias cidades espalhadas 
pelo vasto território nacional.

Nesse quesito, espera-se que os signi-
f icativos recursos arrecadados sejam 
utilizados para construção ou moderni-
zação de aeroportos com menor fluxo 
relativo de cargas/passageiros, garantin-
do-se ampliação sistêmica em ritmo 
maior que a Infraero (Empresa Brasilei-
ra de Infraestrutura Aeroportuária) po-
deria realizar no atual regime fiscal.

Marco Aurélio Cabral Pinto 
é professor da UFF (Universidade Federal 
Fluminense) e colaborador do projeto “Cresce 
Brasil  + Engenharia + Desenvolvimento”

Marco Aurélio Cabral Pinto
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Aprovado pela Câmara dos Vereadores em 
2006, o projeto de lei nº 01-0489/2005, que 
dispõe sobre o “check-up” das edificações no 
município de São Paulo, havia sido vetado pelo 
prefeito Gilberto Kassab. Após esses acidentes, 
ele mudou de posição. Pediu ao plenário do 
Legislativo local que derrube a restrição, o que 
está para acontecer. A proposta é pioneira na 
Capital, como explica seu autor, o vereador 
Domingos Dissei (PFL). Também em âmbito 
nacional, Maria Cascão, professora-doutora do 
Departamento de Estruturas da Escola Politéc-
nica da UFRJ (Universidade Federal do Rio de 
Janeiro), diz desconhecer legislação sobre o 
assunto. O que existe, conta, são “normas 
técnicas da ABNT (Associação Brasileira) que 
recomendam inspeções periódicas em diferen-
tes tipos de estruturas”. No Rio de Janeiro como 
em São Paulo, o tema está na pauta. Aqui, o 
PL obriga a vistorias a cada cinco anos, de 
acordo com o texto, “para detecção de irregu-
laridades na parte física do imóvel e seus 
equipamentos, registradas em laudos técnicos, 
de responsabilidade de seus proprietários ou 
gestores conforme o caso, e serão realizadas 
por engenheiros, arquitetos ou empresas de 
engenharia”, registrados no conselho profissio-
nal e cadastrados na Prefeitura.

 Todavia, limita-se a construções acima de 
500 metros quadrados. “Esse foi o entendi-
mento da Câmara, já que abrange a maioria 
em que pode haver um problema”, justifica o 
parlamentar. Exclui edificações residenciais 
classificadas como R1 (“uma unidade habi-
tacional por lote”) e R2h (“conjunto de duas 
ou mais, agrupadas horizontalmente e/ou 
superpostas, e todas com entrada independen-
te, com frente para via oficial de acesso ou em 
condomínio – casas geminadas, casas super-
postas, vilas e conjunto residencial vila”). 

Não obstante considere a medida importan-
te, Daniel Mariani Guirarde, engenheiro civil 
e pesquisador do IPT (Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas), acredita que deveria se estender 
a residências como um todo. Para a engenhei-
ra civil Maria Célia Ribeiro Sapucahy, diretora 
do SEESP, esse projeto não resolve o problema 
do ponto de vista de deterioração de estruturas. 
“A lei sequer fala desse aspecto  e autoriza ar-
quitetos a emitirem laudo. Coloca limites 
muito altos, como para restaurantes, cuja lota-
ção tem que ser maior do que 300 pessoas. 
Impõe uma multa ridícula de R$ 300,00  para 
o não cumprimento da lei, de tal forma que os 
edifícios podem optar pela multa.” Ela, inclu-
sive, acredita que se houvesse a devida fiscali-
zação do exercício profissional pelo Crea-SP 
(Conselho Regional de Engenharia, Arquite-
tura e Agronomia), não seria necessária nenhu-
ma nova lei. “Se houver engenheiro responsá-
vel, ele vai cuidar que reformas, por exemplo, 
sejam feitas de maneira correta.”

Chame o síndico
Na concepção de Guirarde, um cami-

nho para se prevenir acidentes como os 

que ocorreram recentemente – e culmi-
naram inclusive em vítimas fatais – é o 
síndico e os vizinhos ficarem atentos se 
está havendo alguma dessas adequações 
no condomínio. Em caso afirmativo, de-
vem observar se a reforma está registrada 
legalmente junto aos órgãos devidos e 
tem acompanhamento de um engenheiro. 
Em São Paulo, cabe às administrações 

Segurança em reformas exige profissionais habilitados
Soraya Misleh

As quedas de três prédios no Rio de Janeiro em 25 de ja-
neiro último e de parte de um edifício em São Bernardo do Campo, 
na região do ABC paulista, no dia 6 de fevereiro, chamam atenção 
para a necessidade de profissionais habilitados a cuidar da manuten-
ção ou adequações nas construções e realizar inspeções técnicas pe-
riódicas. Também levantam a questão sobre a premência de fiscalização 
adequada e de legislação que garanta a efetivação de vistorias estruturais.

regionais concederem alvará para tanto. 
Procurada insistentemente pela reporta-
gem do Jornal do Engenheiro, a Coor-
denadoria das Subprefeituras não se 
manifestou acerca desse trabalho até o 
fechamento desta edição. 

Além de sua atuação, o registro dessas 
obras precisa ser feito pelo engenheiro 
junto ao Crea. Mas basta consultar cida-
dãos que recentemente efetuaram ade-
quações em suas construções para en-
tender que a prática ainda está longe de 
ser a ideal. Muitas vezes, o que se ob-
serva é o leigo atuando na obra. Além de 
fiscalização deficitária, falta orientação 
ao pessoal dos condomínios e conscien-
tização. Isso se aplica também à conser-
vação das edificações. “A impermeabi-
lização tem validade de no máximo dez 
anos e geralmente as pessoas acham que 
vai durar para sempre. Isso tem que ser 

feito periodicamente”, salienta Guirarde. 
O que não significa somente pintar para 
encobrir o problema, mas, como ensina 
Maria Cascão, pensar na “fundamental 
manutenção de suas estruturas”. Ainda 
de acordo com ela, é igualmente impor-
tante que, em caso de reformas, os 
proprietários “mantenham as plantas 
dessas alterações para consultas poste-
riores em futuras intervenções”. 

As causas ainda estão sendo investi-
gadas, mas tanto no Rio de Janeiro 
quanto no município na Grande São 
Paulo há suspeita de que mudanças na 
estrutura dos prédios ocasionaram as 
quedas. “Os registros não mostram 
erros de projeto ou execução das obras. 
Eram edifícios antigos, são problemas 
de falta de manutenção, má conserva-
ção ou de uso inadequado do local, de 
alteração do projeto, aumento de sobre-
carga”, complementa Guirarde. Carlos 
Alberto Guimarães Garcez, vice-presi-
dente do SEESP, constata: “Basta olhar 
as imagens do prédio em que teve o 
acidente em São Bernardo do Campo 
para ver que não tinha manutenção. 
Além disso, lá tinha uma sala com três 
aparelhos de ar-condicionado, deve ter 
sido feita uma gambiarra elétrica. E 
alguma coisa pode ter sido colocada no 
meio da laje (resultando em sobrepeso), 
como um monte de pedra, sacos de ci-
mento.” Cascão explicita que “um car-
regamento além dos níveis previstos em 
projeto pode levar ao colapso da estru-
tura. Exemplos de sobrecargas indevidas 
podem decorrer de armazenamento de 
material ou entulho, além de peso exces-
sivo de livros, arquivos, entre outros”. 
Guirarde destaca que há regulamentação 
para isso. O problema é que nem sempre 
as normas são observadas.

Na linha de seus colegas, Garcez 
destaca o papel que deve ser desempe-
nhado pelo síndico e o zelador para 
evitar problemas. Ambos, afirma, “pre-
cisam estar sempre atentos ao estado 
geral da edificação, se há trincas, fis-
suras, infiltrações, fios elétricos apa-

rentes. E é muito importante que uma 
vez por mês realizem uma vistoria vi-
sual geral nos pilares, nas tubulações 
de água e esgoto”. Essa rotina, pondera 
Garcez, se possível deve ter acompa-
nhamento de um engenheiro civil – o 
qual deve ser acionado sempre que se 
notar que é preciso tomar alguma pro-
vidência. Cascão vai mais longe: “Qual-
quer tipo de obra, mesmo reformas que 
não envolvam modificações estruturais, 
deve ser feita com acompanhamento de 
um engenheiro civil especialista, pois 
o que pode parecer um simples furo 
para passagem de um duto, quando 
feito em um elemento estrutural, pode 
levar ao colapso da edificação.” 

O profissional legalmente habilitado 
é crucial ainda para orientar moradores 
sobre os cuidados nas construções. O 
síndico, acrescenta Celso Atienza, vice-
-presidente do SEESP, deve exigir sua 
presença, já que não existe fiscalização 
de reformas em prédios, por exemplo. 
“A Prefeitura o faz ‘no grosso’.” Ele 
explica que muitos prédios novos têm 
paredes estruturais, as quais não podem 
ser removidas, porque funcionam como 
sustentação. Segundo exemplif ica, é 
normal o morador fazer adequações, já 
que geralmente não é dado pela constru-
tora o acabamento devido. E não é inco-
mum vê-lo retirar uma parede para fazer 
uma cozinha americana, o que pode 
colocar em risco toda a construção. “É 
essencial contratar os profissionais cor-
retos, que vão saber indicar o que pode 
ou não ser mexido”, enfatiza. 

Demandas como essas reforçam a 
premência de se investir nessa formação 
e ampliar o número anual de graduandos, 
atualmente estimado em cerca de 40 mil 
– muito pouco para um País com dimen-
sões continentais como o Brasil. É o que 
propugna o projeto “Cresce Brasil + 
Engenharia + Desenvolvimento”, lançado 
pela FNE (Federação Nacional dos En-
genheiros) em 2006, com a adesão do 
SEESP e outros sindicatos filiados àque-
la entidade, e atualizado em 2009.

Por trás de desabamentos, 
falta de manutenção, uso 
inadequado do local ou 
intervenções equivocadas.

Colapsos estruturais 
podem ser evitados com 
acompanhamento das 
obras por especialistas.

Queda de prédio em São Bernardo do Campo aponta para necessidade de conservação  
das edificações e de assistência por parte de engenheiros em caso de reforma.
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Cresce Brasil

Esses são os números que fazem representa-
ções patronais e de trabalhadores se reunirem 
num movimento contra processo que eles 
identificam como de “desindustrialização” 
no Brasil. Skaf cita as condições macroeco-
nômicas adversas, como câmbio e juros, além 
da burocracia, carga tributária e infraestrutu-
ra deficiente, como inibidores da competiti-
vidade do produto nacional frente ao impor-
tado. “Se o cenário macroeconômico não é 
favorável, o empresário acaba por importar 
mercadorias e por produzir fora do País. Com 
isso, quem perde mais é o Brasil, que deixa 
de gerar os empregos, renda, consumo, in-
vestimentos e até arrecadação”, avalia.

Paulo Cayres, presidente da CNM/CUT 
(Confederação Nacional dos Metalúrgicos/
Central Única dos Trabalhadores), não defi-
ne a situação atual como de desindustrializa-
ção. Para ele, se o governo não mudar a po-
lítica industrial agora, daqui a cinco anos o 
País poderá sim enfrentar esse processo.

Já para Paulo Pereira da Silva, Paulinho, 
presidente da Força Sindical e deputado fe-
deral pelo PDT de São Paulo, a desindustria-
lização é um fenômeno visível, uma vez que 
parcela crescente dos bens comercializados 

no País é importada. Para comprovar, ele 
aponta o déficit de 2011 na balança comercial 
de produtos industrializados, que ficou em 
US$ 93 bilhões, 30% maior que em 2010.

Paulinho criticou ainda a ausência de 
uma política industrial que reverta essa 
situação, apesar das intenções governa-
mentais. “No papel é uma beleza, mas, na 
prática, tem pouca eficácia. Precisamos 
de urgência, pois a situação só tende a 
piorar”, adverte, ressaltando que o PBM 
(Programa Brasil Maior) também está 
demorando a ser implementado.

Segundo a assessoria de comunicação do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio, os núcleos dos 19 Conselhos de 
Competitividade do PBM já estão implanta-
dos e em funcionamento desde novembro do 
ano passado, preparando diagnósticos e di-
retrizes gerais preliminares. Esses serão 
apresentados nas primeiras reuniões de cada 
conselho, que ocorrerão até 16 de março.

Proteção
O presidente da Força quer que o Brasil 

proteja sua indústria. E receita: “Precisamos 
desonerar os investimentos, reduzir a carga 
tributária, tomar medidas de proteção co-
mercial, aumentar e baratear o crédito ao 
setor, reduzir as taxas de juros e os spreads 
bancários, mexer no câmbio para que nossas 
exportações sejam mais competitivas e 
modernizar nossa infraestrutura.”

Gomes, da CTB, deixa claro que existem 
diferenças entre a pauta sindical e a do 
empresariado, mas concorda que a atual 
política macroeconômica impede que a 
indústria se fortaleça. Ele destaca como 
primeira reivindicação do movimento a 
aceleração da queda de juros e o fim do 
superávit primário. “É preciso investir mais 
em ciência e tecnologia, em inovação, para 
dar condições de criarmos empregos de 
mais qualidade, ligados principalmente ao 
setor industrial”, observa.

“O movimento contra a desindustrializa-
ção nacional converge com o projeto 'Cresce 
Brasil + Engenharia + Desenvolvimento', 
lançado pela FNE (Federação Nacional dos 
Engenheiros), em 2006, no qual são indica-

das mudanças na política econômica que 
estimulem o investimento produtivo”, afirma 
o presidente do SEESP, Murilo Celso de 
Campos Pinheiro, também à frente da enti-
dade nacional. Além disso, o documento 
destaca o papel do Estado como indutor de 
desenvolvimento e a necessidade de ênfase 
à ciência e tecnologia. "Consideramos esses 
pontos essenciais a um projeto de desenvol-
vimento nacional", completa.

Manifesto
Os participantes da mobilização em 

defesa da indústria nacional tinham encon-
tro marcado no dia 27 de fevereiro último, 
na sede da Fiesp, com o ministro do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio, 
Fernando Pimentel. Horas antes, contudo, 
ele cancelou a presença na reunião, que foi 
mantida com a participação das entidades 
patronais e centrais sindicais. Na ocasião, 
foi divulgado o manifesto “Grito de alerta 
em defesa da produção e do emprego bra-
sileiros”. O documento (disponível na 
íntegra em http://migreme.net/1i9j) 
contém cinco eixos emergenciais: medi-
das macroeconômicas; investimento 
produtivo como promotor do crescimen-
to; defesa comercial com inversão atual 
do quadro de invasão das importações no 
mercado brasileiro; fim dos incentivos 
fiscais às importações; e expansão in-
dustrial como prioridade da política 
econômica com metas  e contrapartidas.

Foi ainda definido plano de ação com a 
realização de atos em vários estados (ainda 
sem datas agendadas). Em São Paulo, a 
manifestação acontecerá no dia 4 de abril, 
com passeata até a Assembleia Legislativa. 

No dia 28 último, o movimento man-
teve audiência com o presidente do Se-
nado, José Sarney, em Brasília, onde 
solicitou a aprovação da Resolução 72, 
que busca acabar com a diminuição da 
alíquota interestadual de ICMS (Impos-
to sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços) no Estado de desembarque da 
mercadoria vinda do exterior. Em 1º de 
março, aconteceria audiência com a 
presidente Dilma Rousseff.

Pacto por emprego e produção
Rosângela Ribeiro

“Em 1985, a indústria representava 27% do PIB (Produto Interno 
Bruto). Em 2011, essa fatia deverá fechar inferior a 16%”, indica o 
presidente da Fiesp (Federação das Indústrias do Estado de São Pau-
lo), Paulo Skaf. “No ano passado, tivemos um crescimento de apenas 
0,3% no setor industrial do País”, contabiliza o presidente da CTB 
(Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil), Wagner Gomes.

Reunião na sede da Fiesp, em 27 de fevereiro, entre representantes dos trabalhadores e das empresas.

Mobilização em 
defesa da indústria 
teve reunião em São 
Paulo que divulgou 
manifesto com 
propostas para 
impulsionar o setor.
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Engenheiro XXI

MOGI DAS CRUZES
UMC (Universidade de  
Mogi das Cruzes)
Site: www.umc.br
E-mail: posgraduacao@umc.br
Telefone: (11) 4798-7080
• Pós-graduação em sistemas elétricos 

de potência. Para atualizar os 
conhecimentos de engenheiros 
eletricistas que atuam nos setores 
industriais ou em concessionárias de 
energia. Entre os temas, aterramento, 
automação elétrica de processos 
industriais, conservação de energia, 
proteção dos sistemas elétricos, 
qualidade e geração. Com carga de 400 
horas, a especialização será ministrada 
aos sábados, das 8h às 17h. O preço é 
de 15 parcelas de R$ 530,00. 

Ribeirão Preto
Sinatub Eventos 
Site: www.sinatub.com.br
E-mail: sinatub@sinatub.com.br
Telefone: (16) 3911-1384
• Manutenção preditiva e inspeção de 

equipamentos. A pretensão é fornecer 
informações relativas às atuais práticas, 
técnicas e tecnologias sobre o tema.
Abrangerá 15 palestras  e, 
simultaneamente, feira de utilidades. O 
curso será realizado nos dias 22 e 23 de 
março, das 8h às 18h. O custo é de  
R$ 490,00 por pessoa, com descontos 
progressivos para mais de um 
participante e grupos. Inclui material 
didático e certificado.

SANTOS
Sinduscon-SP (Sindicato da  
Indústria da Construção Civil  
do Estado de São Paulo)
Site: www.sindusconsp.com.br
E-mail: sindusstos@sindusconsp.com.br
Telefone: (13) 3222-5396
• Noções da área fiscal para 

engenheiros e administrativo de 
obras. O curso abordará as funções do 
setor fiscal, principais tributos, créditos 
em favor da empresa, documentos, entre 
outros. A atividade acontece no dia 15 
de março, das 9h às 18h. O custo é de 

R$ 190,00 para sócios do Sinduscon e 
de R$ 320,00 para os demais.  

SÃO PAULO
Academia de Engenharia e Arquitetura
Site: www.aeacursos.com.br 
E-mail: cursos@aeacursos.com.br 
Telefone: (11) 2626-0101
• Gestão e manutenção em edifícios. 

Entre os temas, sistemas de 
infraestrutura dos prédios residenciais 
ou comerciais nas áreas de refrigeração, 
elétrica, automação e hidrossanitária; 
manutenção preventiva, preditiva e 
corretiva; principais normatizações; e 
contratação de equipes. O curso será 
realizado nos dias 30 e 31 de março, 
das 8h às 17h. O preço é de R$ 990,00. 

VDI-Brasil (Associação de 
Engenheiros Brasil-Alemanha)
Site: www.vdibrasil.com.br 
E-mail: vdi@vdibrasil.com.br 
Telefone: (11) 5180-2325
• Como estimular a inovação e a 

criatividade dos engenheiros.  
A atividade abordará as etapas de 
implantação de um processo de 
inovação contínuo, formas de motivar 
equipes e de desenvolver competências. 
O curso será realizado no dia 7 de 
março, das 8h30 às 17h30. O custo é de  
R$ 450,00 para associados à  
VDI-Brasil e de R$ 650,00 para os demais. 

Ycon Formação Continuada
Site: www.ycon.com.br
E-mail: cursos@ycon.com.br
Telefone: (11) 3816-0441
• Pavimentos asfálticos e pisos 

industriais – projeto e execução.  O 
curso abordará as práticas de projeto 
geotécnico, assim como de execução e 
controle tecnológico, incluindo desde as 
sondagens e ensaios de solos até o apoio 
técnico de obra. O programa inclui 
investigações, definição de parâmetros de 
cálculos, estudos de alternativas e ensaios 
de controle tecnológico. A atividade será 
realizada nos dias 23 e 24 de março, das 
19h às 23h na sexta-feira, e das 9h às 18h 
no sábado. O preço é de R$ 590,00.

Para discutir a importância da 
inovação e da transferência de tec-
nologia nas empresas e na formação 
dos engenheiros, será realizado nos 
dias 27 e 28 de março, na UFSCar 
(Universidade Federal de São Car-
los), o 1º Encontro Tecnológico 
Brasil-Alemanha nessa localidade. 

Cursos 1º Encontro Tecnológico  
Brasil-Alemanha em São Carlos

Voltado a professores e alunos dos cursos 
de engenharia, empresários e demais profis-
sionais interessados, o evento contemplará 
palestras de várias empresas renomadas, 
como Cassidian, BMW, Lanxess, Faber-
-Castell, Petrobras e Embraer/Orbisat. Além 
disso, contará com a apresentação do presi-
dente do SEESP, Murilo Pinheiro, que abor-
dará os desafios da engenharia brasileira para 
o século XXI. Participarão ainda represen-
tantes da VDI-Brasil (Associação de Enge-
nheiros Brasil-Alemanha), e do Daad (Ser-
viço Alemão de Intercâmbio Acadêmico).

Outro objetivo da atividade é fortalecer 
a imagem da cidade de São Carlos, que se 
posiciona cada vez mais como a "Capital 
Nacional da Tecnologia", e ratificar o re-
conhecimento da UFSCar como um im-
portante centro de ensino superior e uma 
das melhores universidades do País, prin-
cipalmente na área de engenharia.

Promovido pelo Isitec (Instituto Superior 
de Inovação e Tecnologia) do SEESP, pela 
UFSCar e pela VDI-Brasil, o evento será 
realizado no Anfiteatro Bento Prado, locali-
zado na Rodovia Washington Luís, km 235. 
Mais informações sobre a programação e 
inscrições pelo telefone (16) 3351-9738, com 
Vera, ou pelo e-mail ccetddir@ufscar.br.

Evento contará  
com palestras de 
representantes de 
diversas empresas de 
porte e de entidades  
da engenharia, como  
SEESP e VDI.
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Canteiro

Em 7 de março, ocorrerá o 
pleito para escolha dos repre-
sentantes dos empregados no 
Conselho de Administração da 
Elektro. O mandato vai de 2012 
a 2015. A chapa 1 conta com o 
apoio do SEESP, e tem na sua 
composição, como titular, o 
engenheiro industrial eletricis-
ta Juracy Pereira Mamede, que 
disputa a reeleição, cujo su-
plente é o pedagogo Antônio 

Por intermédio de sua área de 
Oportunidades & Desenvolvi-
mento Profissional, o SEESP 
oferece diversos serviços aos 
engenheiros. Entre eles, orienta-
ção profissional (vocacional) e 
para elaboração de currículo, 
coaching de carreira e emissão 
de carteira de trabalho (primeira 
e segunda vias), via convênio 
com o Ministério do Trabalho e 
Emprego. Além disso, conta com 
o Programa Engenheiro Comple-
to, através do qual coloca à dis-
posição da categoria treinamen-
tos diversos, mediante parcerias. 
E permite a divulgação de 

De autoria dos engenheiros e 
professores do Departamento de 
Engenharia Química da UFSCar 
(Universidade Federal de São 
Carlos) Alberto Colli Badino Ju-
nior e Antonio José Gonçalves 
Cruz, foi publicado pela Editora 
UFSCar o livro “Fundamentos de 
balanços de massa e energia – um 
texto básico para análise de pro-
cessos químicos”. Em 236 pági-
nas, os profissionais apresentam 
os principais conceitos relaciona-
dos ao tema, numa linguagem 
clara, didática e objetiva. A obra 
é dividida em cinco partes (intro-
dução aos processos químicos, 
dimensões e unidades, variáveis 
de processo, balanços de massa e 
balanços de energia) e procura 

Livro aborda análise de 
processos químicos

orientar os leitores a partir de  
35 exemplos. São ainda propostos 
40 exercícios, com suas respecti-
vas soluções, que ajudam a fixar 
os temas abordados. O livro custa 
R$ 49,00 e pode ser adquirido no 
site www.editora.ufscar.br.

Vagas, orientação, treinamentos

Eduardo Lourenço, o Toninho 
do RH. Suas propostas de tra-
balho abrangem: ser o porta-
-voz dos colaboradores nas 
estratégias e políticas gerais da 
companhia; avaliar as reivindi-
cações e propostas de melho-
rias oriundas dos colaborado-
res; e monitorar o desempenho 
da empresa e de seus diretores.

Ainda em março, entre os 
dias 3 e 14, haverá eleição 

para os conselhos Deliberati-
vo e Fiscal da AAPS (Asso-
ciação dos Aposentados da 
Sabesp). Ao primeiro concor-
rerão três associados ao SEESP, 
os quais, por sua militância 
em prol dos engenheiros, con-
tam com o apoio da entidade. 
São eles: Cid Barbosa Lima 
Junior, José Roberto Guimarães 
e Nelson Stabile, este último 
diretor do sindicato.

Eleições na Elektro e na Sabesp

Sua art pode beneficiar o 
Sindicato dos Engenheiros
Ao preencher o formulário da 
ART, não esqueça de anotar o 
código 068 no campo 31. Com 
isso, você destina 10% do valor 
para o SEESP. Fique atento: o 
campo não pode estar previa-
mente preenchido.

portfólio e projetos/serviços por 
intermédio do Engenheiro Online 
(www.engenheironline.com.br).

 
Oportunidades

Outro serviço é o cadastramen-
to de currículos e vagas para auxi-
liar na colocação no mercado de 
trabalho. Segundo levantamento 
feito até o dia 24 de fevereiro, há 

55 vagas disponíveis, sendo 25 
para engenheiros das diversas 
modalidades, 28 para estudantes e 
duas para docentes. Para se candi-
datar, acesse em www.seesp.org.br 
o link Ao Profissional – Currículos 
e Vagas. Mais informações pelos 
telefones (11) 3113-2669/74.


